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Resumo: Buscando contribuir para a gestão da pesca artesanal, foram avaliados os aspectos legais da 
aƟ vidade no município de Penha, SC, com destaque ao defeso do camarão sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri). 
IdenƟ fi caram-se 36 normas que regulamentam a aƟ vidade, muitas das quais são inefi cazes. A alteração do 
defeso é a principal reivindicação dos pescadores; constatou-se ainda que a maioria dos trabalhadores que 
recebem o seguro-defeso não teriam direito ao beneİ cio, pois atuam na preparação do pescado.
Palavras-chave: gestão pesqueira; defeso; legislação pesqueira.
Abstract: Aiming to contribute to the management of arƟ sanal fi sheries, the legal aspects of the acƟ vity in 
the city of Penha, SC, were evaluated, with emphasis on the seabob-shrimp (Xiphopenaeus kroyeri). A total 
of 36 standards that regulate this acƟ vity were idenƟ fi ed, many of which are ineff ecƟ ve. Changing the closed 
season is the main claim of fi shermen; it was also observed that the majority of the workers who receive the 
insurance are not enƟ tled to the benefi t as they are involved in the preparaƟ on of the fi sh.
Keywords: fi shery management; closed season; fi sheries legislaƟ on.
Résumé: Pour contribuer à la gesƟ on de la pêche arƟ sanale de la creveƩ e Xiphopenaeus kroyeri, les aspects 
juridiques de l’acƟ vité dans la Ville de Penha ont été évalués. Au tout, 36 normes règlent ceƩ e pêche, beaucoup 
d’entre elles ineffi  caces ou problémaƟ ques comme la période de fermeture.  Le changement de ceƩ e période 
est la principale revendicaƟ on des pêcheurs. En outre, il fut possible d’observer que la plupart des travailleurs 
n’auraient pas le droit de toucher l’assurance-chômage, car ils travaillent au traitement du poisson.
Mots-clés: gesƟ on de la pêche; période de fermeture; aspects juridiques.
Resumen: Buscando contribuir a la gesƟ ón de la pesca, se evaluaron los aspectos jurídicos de la acƟ vidad 
en el municipio de Penha, SC, destacando el cierre del camarón siete barbas (Xiphopenaeus kroyeri). Se 
idenƟ fi có 36 normas que regulan la acƟ vidad, muchas de las cuales son inefi caces. Cambio de la temporada 
del cierre es la principal demanda de los pescadores; se observó, aunque la mayoría de los trabajadores que 
reciben el seguro de cierre no tendría derecho a la prestación, ya que actúan en la preparación de pescado.
Palabras clave: gesƟ ón de la pesca; cierre; legislación pesquera.

1 INTRODUÇÃO

A produção pesqueira mundial (extraƟ vista e aquicultura), em 2014, alcançou 167,2 milhões 
de toneladas, sendo 87,5% uƟ lizados na alimentação humana, com uma oferta per capita de 20 

1 InsƟ tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC), Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. 
2 Universidade do Vale do Itajaí (Univali), Itajaí, Santa Catarina, Brasil. 
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kg ao ano, o que corresponde a 17% da proteína animal e sustento para 10 a 12% da popula-
ção mundial (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS [FAO], 2016). 
Desde 1990, o setor vem incrementando a demanda de emprego, contribuindo em 2014 com 
aproximadamente 56,6 milhões de postos distribuídos entre Ásia (84%), África (10%), América 
LaƟ na e Caribe (4%) (FAO, 2016).

A pesca extraƟ va em 2014 contribuiu com 55,9% da produção mundial de pescados (93,4 
milhões de toneladas), sendo 87,2% desse montante oriundo da pesca marinha e costeira (FAO, 
2016). No Brasil, essa modalidade pesqueira representava aproximadamente 760 mil toneladas 
(BRASIL, 2015a; FAO, 2016). O estado de Santa Catarina destaca-se como principal produtor na-
cional de pescados (BRASIL, 2011; UNIVALI, 2013), onde a pesca, maricultura e turismo desem-
penham papel relevante na economia das comunidades litorâneas, apesar de serem aƟ vidades 
confl itantes e provocarem a disputa pelo espaço costeiro (VIANNA; BONETTI; POLETTE, 2012; 
BAIL; BRANCO, 2007).

O camarão sete-barbas Xiphopenaeus kroyeri (Heller, 1862) é um recurso de grande impor-
tância mundial, sendo a pesca por meio de redes de arrasto com portas a arte comercial mais 
uƟ lizada na captura desta espécie (GILLETT, 2008). Considerada uma espécie sobre-explotada nas 
regiões Sudeste e Sul do Brasil (VASCONCELLOS; DIEGUES; SALES, 2007), o camarão sete-barbas 
é o principal recurso econômico da pesca artesanal na Armação do Itapocoroy, município de 
Penha, SC, que conta com uma média de 75 embarcações em aƟ vidade (BRANCO, 2005).

Os problemas na pesca e aquicultura dos países em desenvolvimento, geralmente estão 
associados à falta de organização e estrutura, ausência de dados dos recursos explotados, po-
líƟ cas e gestão inadequadas (ELER; MILLANI, 2007; FAO, 2013), em que a complexidade dos 
elementos, associada às relações de causa e efeito, geralmente disponibilizam alguma ordem 
nas estruturas desse complicado sistema (MULLER; BURKHARD, 2012). No Brasil, várias ações 
procuram assegurar a sustentabilidade do setor, como um rígido controle dos aparelhos e per-
missões de pesca, período de defeso, limite do tamanho dos exemplares capturados, criação 
de reservas marinhas, mecanismos de escape da fauna acompanhante (FRANCO et al., 2009).

Na pesca de arrasto, o defeso, defi nido pela Lei 11.959 de 2009 como “a paralisação 
temporária da pesca para a preservação da espécie, tendo como moƟ vação a reprodução e/ou 
recrutamento [...]”, além de trazer beneİ cios econômicos - com a recuperação dos estoques, 
gerando ganhos pelo incremento em peso da captura, também gera beneİ cios ecológicos - com 
a recuperação do habitat e da biodiversidade, bastante afetados pelas redes de arrasto (SANTOS; 
BRANCO; BARBIERI, 2013).

Medidas como o defeso, acompanhadas da limitação no tamanho dos petrechos de pesca, 
mostram-se promissoras na gestão da pesca artesanal de camarões e alguns peixes marinhos, 
mas sua efeƟ vidade depende de uma série de fatores, como a parƟ cipação dos pescadores arte-
sanais, numa cogestão parƟ cipaƟ va dessas políƟ cas para o sucesso do ordenamento pesqueiro 
(DIEGUES, 2001; VASQUES; COUTO, 2011).

Procurando assegurar a renda do pescador artesanal durante o defeso, foi insƟ tuído no 
Brasil o seguro-defeso, que permite ao pescador receber um auxílio fi nanceiro em períodos de 
restrições da pesca. Para acessar esse beneİ cio, é necessário comprovar o exercício profi ssional 
artesanal ininterrupto (Lei n. 10.779 de 2003; Decreto n. 8.424 de 2015; Lei n. 13.134 de 2015). 
Essa comprovação, geralmente, está envolta num cenário de descaso e ilegalidade da aƟ vidade 
pesqueira.
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Dessa forma, este trabalho teve como objeƟ vo avaliar os aspectos legais da pesca artesa-
nal no município de Penha, SC, com ênfase ao defeso do camarão sete-barbas (Xiphopenaeus 
kroyeri), analisando o papel das principais políƟ cas públicas relacionadas a essa medida.

2 METODOLOGIA

A área de estudo contempla o entorno do município de Penha, localizado no litoral centro-
-norte de Santa Catarina (26º 46’ S e 48º 38’ W, Fig. 1), com área de 58.748 km², e população, em 
2010, de pouco mais de 25 mil habitantes (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
[IBGE], 2015), limitando-se ao Sul com Navegantes, ao Oeste e Norte, com Piçarras, e a Leste, 
com o oceano AtlânƟ co. A economia do município está impulsionada pelo turismo, enquanto 
cresce a aƟ vidade de maricultura, mas a pesca artesanal nas três áreas indicadas na fi gura 1 é 
uma das principais aƟ vidades, tradicionalmente realizada no município, envolvendo um grande 
número de famílias, especialmente dependentes da pesca de arrasto de camarões e da pesca 
de emalhe (BRANCO, 2005).

Figura 1 – Localização da área de estudo, indicando as áreas de pesca do camarão sete-barbas 
(Xiphopenaeus kroyeri) pela frota artesanal, no município de Penha, SC

Fonte: Branco et al. (2013).

Para a realização da pesquisa, foram uƟ lizados dados primários e secundários referentes 
à pesca artesanal do camarão sete-barbas no município. Os dados primários foram coletados 
por meio de entrevistas semiestruturadas, sendo uƟ lizadas algumas respostas de um roteiro 
com 60 questões, nas quais o pesquisador coletou informações a parƟ r de perguntas-chave 
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sobre a aƟ vidade pesqueira, incluindo aspectos legais, insƟ tucionais e socioeconômicos. Foram 
 entrevistados aleatoriamente 45 pescadores artesanais, abordando-os em seu local de traba-
lho. Antes da realização de cada entrevista, o pescador assinou um termo de consenƟ mento 
livre esclarecido, em que concordou em conceder uma entrevista com fi nalidade de pesquisa 
acadêmica, estando preservado o anonimato dos parƟ cipantes.

Para a defi nição do número de entrevistas, uƟ lizou-se como base a média da contagem 
do número de embarcações atracadas na praia da Armação do Itapocoroy, realizada em três 
momentos diferentes no ano de 2016 (115 ± 8 embarcações), e a média de 75 embarcações em 
atuação defi nida por Branco (2005) para o mesmo local. Os dados ofi ciais encontrados sobre o 
número de pescadores artesanais para o município de Penha diferem consideravelmente nas 
diferentes fontes (Associações locais, Colônia de Pesca, cadastro do Registro Geral da Pesca e 
do  Seguro-Defeso), e não há informações específi cas nos cadastros para a pesca do camarão 
sete-barbas.

Após coletados, os dados foram tabelados em planilhas eletrônicas, sendo determinadas 
as médias e desvios padrão e elaborados gráfi cos e tabelas. Os dados secundários foram obƟ -
dos juntos às enƟ dades do setor (associação de pescadores, colônia de pesca), insƟ tuições que 
atuam na área (Universidade do Vale do Itajaí, InsƟ tuto Federal de Santa Catarina), e banco de 
dados ofi ciais (Portal da Transparência, IBGE).

Através de levantamento atualizado da legislação, foram idenƟ fi cadas as normas legais 
relacionadas à pesca artesanal, ao nível federal, estadual e municipal. Informações sobre os as-
pectos legais foram obƟ das através das entrevistas e dados secundários, analisadas com base na 
legislação da aƟ vidade, idenƟ fi cando normas que regem e sua adequação às práƟ cas adotadas 
no município, além de mapear difi culdades encontradas e os possíveis entraves existentes no 
setor (CUNHA; CALLOU, 2013; ELER; MILLANI, 2007).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Aspectos legais da pesca artesanal do camarão sete-barbas

As principais normas que regulamentam a pesca artesanal do camarão em Penha, nos ní-
veis federal, estadual e municipal são sumarizadas, respecƟ vamente nas tabelas 1, 2 e 3. Foram 
idenƟ fi cadas 36 normas, que, direta ou indiretamente, regulamentam a aƟ vidade, sendo 27 
diretamente relacionadas à pesca, como registro da aƟ vidade, períodos de defeso, permissão 
para embarcações, seguro defeso e normas municipais na pesca artesanal. 

Das normas levantadas, 30 foram insƟ tuídas por órgãos federais, quatro por municipais e 
duas por estaduais. Números semelhantes foram registrados no litoral do Paraná, com 30 instru-
mentos normaƟ vos vigentes em 2009 para a pesca profi ssional (26 federais e quatro estaduais) 
(CALDEIRA; MAFRA; MALHEIROS, 2016).
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Tabela 1 – Normas relacionadas à pesca artesanal do camarão em Penha, SC, em ordem cro-
nológica crescente, emi  das por órgãos federais

NORMAS EMITIDAS POR ÓRGÃOS FEDERAIS
LEGISLAÇÃO ASSUNTO

Decreto-Lei n. 221, (28/02/1967) Proteção e es  mulos à pesca.

Portaria SUDEPE n. 55 (20/12/1984) Tamanho mínimo para pesca do camarão (Sudeste e 
Sul).

Portaria SUDEPE n. 56 (20/12/1984) Permissão da pesca de Camarão com redes de arrasto
Lei n. 9.433 (08/01/1997) Polí  ca Nacional de Recursos Hídricos

Portaria IBAMA n. 97 (22/08/1997) Regulamenta a pesca do camarão (entre os paralelos 
18°20’ S e 28º 40’ S)

Lei n. 9.537 (11/12/1997) Segurança do tráfego aquaviário (LESTA/ RLESTA)
Lei n. 9.605 (12/02/1998) Lei de crimes ambientais
Lei n. 10.779 (25/11/2003) Seguro desemprego ao pescador artesanal
Norma da Autoridade Marítima  NORMAM 
13/DPC (2003) Carreira dos aquaviários (3º grupo: Pescadores)

Instrução Normativa n. 03 (12/05/2004) Registro Geral da Pesca. (Alterada pela IN SEAP n. 
12/2006; IN MPA n. 06/2011; IN MPA n. 08/2012)

Res. CONAMA n. 357 (17/03/2005). Alterada 
(Resolução 410/2009 e 430/2011)

Classifi cação dos corpos de água (Classe de água para 
desenvolvimento da Pesca)

Instrução Normativa n. 09 (29/06/2005) Preços Públicos dos Serviços do MPA
Norma da Autoridade Marítima 
NORMAM2/DPC (2005) Normas para navegação interior

Portaria MMA n. 43 (07/02/2006) Revoga o período de defeso do Camarão
Instrução Normativa IBAMA n. 164 
(17/07/2007) Limita a frota de arrasto de captura do camarão

Instrução Normativa SEAP/PR n. 18 
(27/07/2007)

Permissão de pesca para operar na captura do 
camarão

Instrução Normativa IBAMA n. 189 
(23/09/2008) Defeso do camarão

LEI n. 11.959 (29/06/2009) Polí  ca Nacional da Aquicultura e da Pesca
Instrução Normativa MMA n. 31 
(03/12/2009) Cadastro Técnico Federal

Instrução Normativa Interministerial MMA 
SEAP/PR n. 05 (13/04/2010)

Dispensa dos “Mapas de Bordo”, a frota de pesca de 
camarão

Instrução Normativa MPA n. 7 (19/05/2010) Programa de Revitalização da Frota Pesqueira 
Artesanal – REVITALIZA

Instrução Normativa n. 06 (29/06/2012) Registro Geral da A  vidade Pesqueira (Pescador 
Profi ssional)

Portaria n. 39 (23/07/2012) Licença de Pescador Profi ssional

Portaria MPS n. 79 (12/03/2014) Embarcações miúdas u  lizadas na pesca (para seguro 
defeso)

Decreto n. 8.425 (31/03/2015) Registro Geral da A  vidade Pesqueira (autorização, 
permissão ou licença)

Decreto n. 8.424 (31/03/2015) Seguro-desemprego (pescador profi ssional artesanal)
Lei n. 13.134 (16/06/2015) Programa do Seguro-Desemprego e Abono Salarial
Instrução Normativa PRES/INSS n. 83 
(18/12/2015)

Seguro Desemprego (procedimentos para pescador 
artesanal)

Resolução MTPS/CODEFAT n. 759 
(09/03/2016) 

Critérios de pagamento do bene  cio Seguro-
Desemprego (pescador artesanal)

Portaria MTPS n. 600 (10/05/2016) Seguro-Desemprego (pescador artesanal)
Fonte: Elaborada pelos autores.
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Tratando-se de normas emiƟ das por órgãos estaduais, não foi encontrado nenhum ato 
normaƟ vo específi co da pesca artesanal; há uma resolução e uma instrução normaƟ va que tra-
tam das aƟ vidades que necessitam de autorização do órgão ambiental (Tabela 2), dentre elas, a 
preparação ou benefi ciamento do pescado no município de Penha. Dos pescadores entrevistados, 
79,17% afi rmam fazer algum Ɵ po de preparação do seu pescado para venda, enquadrando-se 
nas normaƟ vas citadas e sujeitos ao licenciamento ou cadastro ambiental, de acordo com o 
tamanho da área uƟ lizada.

Tabela 2 – Relação das normas de pesca artesanal do camarão em Penha, SC, em ordem cro-
nológica crescente, emi  das por órgãos estaduais

NORMAS EMITIDAS POR ÓRGÃOS ESTADUAIS
LEGISLAÇÃO ASSUNTO/TEXTO RELACIONADO À PESCA

RES. CONSEMA n. 13/2012 Listagem das A  vidades Consideradas Potencialmente Causadoras 
de Degradação Ambiental

IN FATMA n. 34/2015 A  vidades sujeitas ao cadastro ambiental. (Preparação ou 
benefi ciamento de pescado) 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Em Penha, foram localizados quatro atos normaƟ vos que tratam da pesca artesanal (Tabela 
3), incluindo, na lei orgânica do município, a previsão para elaboração do plano de desenvolvi-
mento agrícola e pesqueiro, que não foi localizado. Essas normas sugerem que a pesca artesanal 
é uma aƟ vidade tradicional na região, de importância econômica e social, porém normaƟ zada 
basicamente por órgãos federais. 

Tabela 3 – Relação das normas de pesca artesanal do camarão em Penha, SC, em ordem cro-
nológica crescente, emi  das por órgãos municipais

NORMAS EMITIDAS POR ÓRGÃOS MUNICIPAIS
LEGISLAÇÃO ASSUNTO/TEXTO RELACIONADO À PESCA

Lei Orgânica do Município 
de Penha n. 1071 de 
novembro de 1999.

Trata da autonomia polí  ca, legisla  va, administra  va e fi nanceira do 
Município de Penha.
“Fica proibido no mar que banha o litoral do Município a pesca 
submarina, reservada a a  vidade dessa natureza exercida pelos 
pescadores artesanais, devidamente inscritos na Colônia de Pescadores, 
desde que sem a u  lização de explosivos ou armas de propulsão”.
“O Município de Penha promoverá polí  ca de desenvolvimento 
agrícola e pesqueiro, de acordo com as ap  dões econômicas sociais 
e dos recursos naturais, mediante a elaboração de um plano de 
desenvolvimento agrícola e pesqueiro”.

Lei Complementar n. 02, 
de 14 de setembro de 
2007.

Ins  tui o Código Urbanís  co do Município de Penha.
“A Estratégia de Qualifi cação do patrimônio socioambiental de Penha 
deverá ser desenvolvida pelos órgãos municipais competentes em 
parceria com a comunidade, visando promover a implantação de 
espaços e equipamentos voltados à valorização e ao fortalecimento 
de a  vidades produ  vas tradicionais, como os produtores rurais e 
pescadores artesanais”.



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 19, n. 3, p. 543-556, jul./set. 2018

549Aspectos legais da pesca artesanal do camarão sete-barbas no município de Penha, SC:
o papel do defeso

NORMAS EMITIDAS POR ÓRGÃOS MUNICIPAIS
LEGISLAÇÃO ASSUNTO/TEXTO RELACIONADO À PESCA

Lei Municipal n. 2.214, de 
25 de junho de 2008.

Proíbe a entrada de banhistas e terceiros nas embarcações dos 
pescadores artesanais ancoradas nas praias do Município de Penha.

Decreto n. 158, de 08 de 
dezembro de 2006.

Declara de u  lidade pública para fi ns de desapropriação amigável ou 
judicial, aforamento e a ocupação, bem como benfeitorias existentes 
sobre terreno de marinha para implantação de Parque Municipal de 
Proteção Ambiental.

Fonte: Elaborada pelos autores.

O emaranhado de regras que envolvem o setor pesqueiro no município de Penha inclui 
também diversos atores; além dos pescadores artesanais, os trabalhadores do benefi ciamento 
do pescado (mulheres em sua maioria), as indústrias formais e informais de benefi ciamento, os 
atravessadores de pescado e as insƟ tuições locais, consƟ tuem o cenário da pesca no município. 
O pouco entendimento sobre o funcionamento de todas essas relações resulta em confl itos legais 
e insƟ tucionais, com consequências sociais, econômicas e ambientais que não contribuem para 
o desenvolvimento da aƟ vidade. 

As normas vigentes na pesca artesanal, em sua maioria, foram elaboradas por órgãos fe-
derais (Tabela 1), sem a parƟ cipação direta do setor envolvido, retratando o modelo de pirâmide 
descrito por JentoŌ  (2007), focado na execução e controle do setor pesqueiro. Das normas en-
contradas para o exercício da pesca do camarão em Penha, 27 foram estabelecidas nos úlƟ mos 
15 anos (72,97%), quando 81,82% dos entrevistados estavam em aƟ vidade, mas apenas 33,33% 
têm conhecimento do Registro Geral da AƟ vidade Pesqueira (RGP), e 93,75% possuem a “car-
teira da pesca/SEAP” ou “carteira da colônia”. Pelo Decreto-Lei n. 221 de 1967, esse documento 
é obrigatório na aƟ vidade pesqueira, raƟ fi cado pela Lei n. 11.959/2009 e regulamentado no 
Decreto n. 8.425/2015. 

Outro exemplo é a insƟ tuição do período de defeso para o camarão sete-barbas; há, entre 
os entrevistados, consenso  de que essa medida não está na data correta, embora a norma que 
regulamenta o defeso (IN 189/2008) indique serem apoiadas pelas reuniões parƟ cipaƟ vas da 
comunidade de pescadores em discussões que refl eƟ riam o anseio dos usuários desse recurso. 
A pouca representaƟ vidade dos órgãos locais (colônia de pesca da Penha), relatada durante as 
entrevistas, explicaria a “parƟ cipação dos pescadores artesanais”, visto que parece não repre-
sentar a comunidade pesqueira local.

As inúmeras mudanças, ou até mesmo a falta de um único órgão de referência para a pesca 
no Brasil, podem contribuir para a desinformação e falta de parƟ cipação por parte dos pescadores. 
UƟ lizando-se o exemplo do RGP, quando insƟ tuído, era de competência da Superintendência do 
Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), exƟ nta em 1989, passando para o InsƟ tuto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) até a década de 90, daí ao Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Em 2003, o RGP era de competência da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da 
Presidência da República, transformada pela Lei n. 11.958/2009 em Ministério da Pesca e 
Aquicultura (MPA), que foi exƟ nto em 2015, voltando o RGP à competência do MAPA (Secretaria 
de Aquicultura e Pesca). Entretanto, para o exercício da pesca artesanal embarcada, outros docu-
mentos são necessários envolvendo o IBAMA (Cadastro Técnico Federal [CTF]), Marinha do Brasil 
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(Caderneta de Inscrição e Registro [CIR] e da documentação da embarcação), e as insƟ tuições 
locais (Colônia de Pesca, Associação de Pescadores - RGP).

Esse contexto ressalta a ausência de um órgão ou insƟ tuição de referência local, obrigando 
ao pescador se reportar a diferentes insƟ tuições, onde 60,71% dos entrevistados não sabem a 
quem procurar no município, mesmo que 90,91% estejam há mais de 10 anos atuando na pesca. 
A diversidade de práƟ cas pesqueiras e as limitações do processo de gestão resultam num quadro 
normaƟ vo complexo e pouco difundido entre os pescadores (CALDEIRA; MAFRA; MALHEIROS, 
2016).

O cenário de desinformação confi gura-se no refl exo atual do modelo de gestão hierár-
quico, no qual o estado está no ápice (JENTOFT, 2007), a autoridade e a responsabilidade são 
 centralizados, num mecanismo de cima para baixo, com ênfase na execução e no controle dos 
usuários, inexisƟ ndo diálogo entre as normas estabelecidas e os usuários dos recursos. As con-
sequências podem ser evidenciadas pela ausência ou descrença de representaƟ vidade, apesar 
da legislação da pesca. Também há uma defi ciência de informação entre os pescadores no país, 
o que perpassa por gerações e impede de buscar melhores condições de sobrevivência (PEDÓ; 
SANTOS, 2015).

3.2 O defeso e a pesca artesanal em Penha

Entre as medidas de ordenamento e gestão da pesca no Brasil, o defeso para a pesca ar-
tesanal do camarão tem gerado inúmeras discussões no setor pesqueiro. A Instrução NormaƟ va 
(IN) IBAMA n. 189, de 23 de setembro de 2008, estabelece o defeso para os camarões rosa 
(Farfantepenaeus paulensis, F. brasiliensis e F. subƟ lis), sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri), 
branco (Litopenaeus schmiƫ  ), Santana ou vermelho (PleoƟ cus muelleri) e camarão barba ruça 
(Artemesia longinaris). Essa IN proíbe a pesca marinha entre a divisa dos estados do Espírito 
Santo e Rio de Janeiro e a Foz do Arroio Chuí, RS, de 1º de março a 31 de maio.

Entre os pescadores artesanais entrevistados na região de Penha, 91,67% afi rmam conhecer 
o período de defeso, e 61,90% acreditam que a mudança na data e fi scalização no período de 
defeso seriam as melhores alternaƟ vas para a manutenção do recurso, visto que, para 69,57% 
dos pescadores, o melhor período de pesca do camarão sete-barbas seria durante o defeso. 
Essa tendência também foi registrada por Bail e Branco (2007) no mesmo local de estudo, onde 
85,5% dos entrevistados obƟ veram as maiores capturas nos meses do defeso, sendo que 96,4% 
Ɵ nham conhecimento do fechamento da pesca nesse período.

Trabalhos como o de Branco et al. (2013) em Penha, SC, evidenciam uma diferença en-
tre os períodos de recrutamento encontrados (maio, julho e novembro, sendo o úlƟ mo mais 
acentuado), e o período de defeso (março, abril e maio), o que causa preocupação acerca da 
manutenção dos estoques locais. Ainda, os resultados obƟ dos por Branco (2005) demonstram 
que as maiores taxas de captura de camarão sete-barbas sempre ocorreram entre dezembro 
e maio na Armação do Itapocoroy (Penha, SC), com picos anuais alterando-se entre março e 
abril (meses do defeso). Os trabalhos cienơ fi cos corroboram, nesse senƟ do, o conhecimento 
dos pescadores locais; de acordo com Branco et al. (2013), a pesca do camarão sete-barbas 
deveria ser evitada no mês de novembro, principalmente nos locais mais rasos, para preservar 
o desenvolvimento dos juvenis e manter a conƟ nuidade dessa importante modalidade de pesca 
no litoral brasileiro.
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Grabowski (2012), em estudo sobre o camarão sete-barbas realizado no litoral norte de 
Santa Catarina, afi rma que o maior número de indivíduos coletados foi observado no mês de 
maio, sendo o outono a estação do ano em que o maior número de camarões foi coletado.

Pode-se perceber, dessa forma, que, seja por inefi ciência da fi scalização, seja por inadequa-
ção das normas, o período de defeso do camarão sete-barbas na comunidade em questão não 
está sendo efeƟ vo, prevalecendo o conhecimento tradicional dos pescadores às normas legais 
vigentes. Rebouças, Filardi e Vieira (2006) afi rmam que muitas comunidades desenvolveram regras 
informais de conduta no que diz respeito às modalidades possíveis de acesso e uso dos recursos 
pesqueiros; de acordo com os autores, grande parte dessas regras baseia-se no conhecimento 
ecológico tradicional dos pescadores e mostraram-se capazes de diminuir os confl itos. JentoŌ  
et al. (2009) destacam também que pescadores e gestores costeiros geralmente assumem que, 
na ausência de interferência do Estado, não existe nenhuma regulação e, consequentemente, o 
caos pode ser inevitável, e então as comunidades e os grupos de usuários muitas vezes iniciam 
suas próprias maneiras de regular a aƟ vidade.

Nesse senƟ do, o período de defeso poderia ser realinhado conforme o conhecimento dos 
pescadores e pesquisas cienơ fi cas realizados na região, lançando-se mão da gestão com base 
parƟ cipaƟ va, buscando-se adequar à realidade local. Essa escolha confi gurar-se-ia na perspecƟ va 
do chamado pluralismo jurídico, quando se assume que o Estado não é o único legislador, que a 
lei não é exclusiva das sociedades estatais, mas que pode exisƟ r uma lei popular ou tradicional, 
na ausência ou em adição à norma estatal (JENTOFT et al., 2009). A lei, nesse caso, é entendida 
como um conceito mais abrangente e, na perspecƟ va da gestão parƟ cipaƟ va, deve esƟ mular a 
reconciliação das regras inconsistentes e dos princípios confl itantes na comunidade, em que os 
usuários podem desenvolver seus próprios sistemas legais para evitar consequências negaƟ vas 
(VON BENDA-BECKMANN; VON BENDA-BECKMANN, 2006; JENTOFT et al., 2009).

3.3 A questão do seguro-defeso

A insƟ tuição dos períodos de defeso levou também à criação de alternaƟ vas de renda para 
os pescadores, com o objeƟ vo principal de evitar a pesca naquele período e contribuir para a 
sustentabilidade da aƟ vidade. Para isso, foi insƟ tuído no Brasil o seguro-defeso, para conceder 
um auxílio ao pescador profi ssional artesanal durante o período em que a pesca não é permi-
Ɵ da (Lei n. 10.779/2003; Decreto n. 8.424/2015; Instrução NormaƟ va n. 83/2015 PRES/INSS). 
De acordo com Campos e Chaves (2014), o programa seguro defeso surgiu no início dos anos 
1990, na esteira dos avanços da ConsƟ tuição Federal de 1988, como uma extensão do progra-
ma seguro-desemprego, específi co para o pescador artesanal, focado na preservação de várias 
espécies do ecossistema brasileiro.

Para receber o auxílio previsto pelo seguro-defeso, o pescador artesanal precisa comprovar 
sua condição de segurado especial para essa categoria, incluindo a constatação de sua aƟ vidade 
profi ssional ininterruptamente, de forma artesanal, individualmente ou em regime de economia 
familiar, durante o período de defeso da aƟ vidade pesqueira. Essa comprovação, no entanto, tem 
gerado inúmeras controvérsias no Brasil, e observa-se um cenário de descaso e ilegalidade para 
a aƟ vidade pesqueira artesanal, o que pode ser observado pela ausência de dados concisos e 
políƟ cas de estado para a pesca artesanal, e por Souza, Lobato e Camargo (2007) e Capellesso e 
Cazella (2011), além dos dados apontados neste estudo para o município de Penha.
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A concessão do seguro-defeso no Brasil representou um investimento de R$ 
10.279.818.033,28 entre os anos de 2011 e 2016, de acordo com dados do Portal de Transparência 
do Governo Federal, sendo R$ 259.301.223,94 para o estado de Santa Catarina. Somente no 
município de Penha foram pagos mais de sete milhões de reais (R$ 7.572.841,96) em indeniza-
ções referentes ao seguro defeso para pescadores artesanais. 

Branco (2005) esƟ mou a produção de camarão em 130,82 toneladas ao ano no municí-
pio de Penha; uƟ lizando os valores médios de venda do camarão encontrados nessa pesquisa 
(R$5,23), e considerando que as capturas de camarões no mundo tem se manƟ do estáveis desde 
2012 (FAO, 2016), calcula-se que a pesca do camarão gera em torno de R$680.000,00 ao ano 
no município. Comparados aos dados de indenizações, e considerando que a pesca do camarão 
é a mais praƟ cada no município, os recursos desƟ nados ao pagamento de seguro-defeso foram 
1,86 vezes maiores que a produção pesqueira anual de camarão esƟ mada para o município.

Alguns dados encontrados também são controversos (Tabela 4); constam no cadastro de 
segurados disponível no Portal da Transparência do Governo federal, nos anos de 2011 a 2016, 
885 pescadores artesanais nesse município, sendo a sua maioria mulheres (68,7%). Dados do 
Ministério da Agricultura apontam 718 pescadores que Ɵ veram o RGP – categoria Pescador, defe-
ridos em 2016 na cidade de Penha. Estão cadastrados na Associação Benefi cente de Pescadores 
Artesanais do Município de Penha 333 pescadores, sendo 257 mulheres (77,18%), constando 
nos registros da associação 42 embarcações de pesca no município. A maioria desses associados 
são trabalhadores do benefi ciamento ou preparação de pescados, não estando enquadrados na 
categoria de pescador profi ssional artesanal, de acordo com a legislação. 

Na pesquisa de campo realizada no ano de 2016, não foi constatada a presença de nenhuma 
mulher entre os pescadores artesanais embarcados, sendo que apenas dois pescadores relata-
ram receber auxílio da esposa durante a aƟ vidade de pesca no mar (4,44%, tabela 4). Os dados 
disponíveis apontam uma diferença de até sete vezes no número de pescadores no município, 
entre aqueles que recebem o seguro defeso e os números observados em campo.

Tabela 4 – Número de pescadores do município de Penha, de acordo com cadastros ofi ciais, 
levantados pela pesquisa em diferentes fontes, e observados em campo

Fonte Número de pescadores Homens (%) Mulheres (%)
Portal da Transparência 885 31,30 68,79
Registro Geral da Pesca 718 – –
Associação de Pescadores 333 22,82 77,18
Contagem de embarcações em 
campo (es  mado pela pesquisa) 128* 95,56 4,44

*esƟ mado, considerando 115 embarcações, nas quais 11% da amostra declararam ter um ajudante a bordo)
Fonte: Elaborada pelos autores.

Analisando as informações disponíveis, pode-se perceber que a maioria dos trabalhadores 
que recebem o seguro-defeso no município de Penha atuam no benefi ciamento do pescado, e 
que não teriam direito a esse beneİ cio. Muitos desses, mulheres em sua maioria (em torno de 
80% de acordo com as associações locais), trabalham de maneira informal nas chamadas salgas 
existentes no município, as quais caracterizam-se como indústrias ilegais de benefi ciamento de 
pescado. Por não possuírem nenhum vínculo empregaơ cio, essas mulheres fi cam às margens 
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das políƟ cas públicas, e têm, no seguro-defeso, uma garanƟ a de renda nos meses em que não 
há pescado para benefi ciar. Muitas dessas trabalhadoras estão cadastradas como pescadoras 
artesanais, mas a função que exercem é disƟ nta daquela para qual o seguro defeso foi criado, 
pois elas processam pescados de diferentes origens, incluindo empresas que terceirizam inade-
quadamente este serviço.

São evidências de que as políƟ cas públicas precisam ser diferenciadas no Brasil, conside-
rando que há um conƟ ngente de 40% de mulheres atuando na pesca no país, as quais muitas 
vezes fi cam invisíveis aos olhos da sociedade (SILVA, 2014; ZHAO et al., 2013).

A necessidade de uma políƟ ca específi ca aos trabalhadores de apoio à pesca vem de en-
contro ao estabelecido no Decreto n. 8.424/2015, o qual defi ne que o seguro defeso será pago 
ao pescador profi ssional artesanal, e que o beneİ cio não será extensível aos trabalhadores de 
apoio à pesca artesanal, nem aos componentes do grupo familiar do pescador profi ssional ar-
tesanal, conforme destaca o parágrafo 6º do ArƟ go 1º:

§ 6º A concessão do beneİ cio não será extensível aos trabalhadores de apoio à pesca arte-
sanal, assim defi nidos em legislação específi ca, e nem aos componentes do grupo familiar 
do pescador profi ssional artesanal que não saƟ sfaçam, individualmente, os requisitos e as 
condições estabelecidos neste Decreto. (BRASIL, 2015b).

Essa situação de ilegalidade para o seguro defeso não é exclusiva do município de Penha; 
Souza, Lobato e Camargo (2007) e Capellesso e Cazella (2011) também afi rmam que os pesca-
dores entrevistados em seus estudos apontam problemas de fraude no seguro defeso, visto que 
consideram alguns benefi ciários como não-pescadores.

Fatos como esses demonstram a fragilidade das políƟ cas públicas voltadas à pesca artesa-
nal no Brasil e a ausência de dados e diagnósƟ cos que retratem a realidade do setor quando da 
proposição de novas políƟ cas ou ações do estado. Quando se analisa a base de dados pesqueira 
no Brasil, por exemplo, autores como Silva (2014) verifi cam uma notável fragilidade e desconƟ -
nuidade, principalmente para a pesca artesanal. GilleƩ  (2010) também aponta que, em muitos 
países, os principais fatores responsáveis pelo fracasso das ações de gestão estão relacionados à 
defi ciência dos órgãos ligados à pesca, à falta de vontade políƟ ca e à uma base jurídica inadequada.

Cabe considerar que, na práƟ ca, o papel mais importante do defeso para a comunidade 
em questão tem sido o recebimento do seguro-defeso, pois não há um entedimento de que essa 
políƟ ca cumpra a função ecológica a qual se propõe. Durante a pesquisa, 43,48% dos pescadores 
admiƟ ram que pescam na época de defeso, o que pôde ser observado durante as pesquisas em 
campo nesse período; ainda, um número expressivo (35,48%) relatou não possuir licença para 
a práƟ ca da pesca que exerce. 

Como autônomos, os pescadores artesanais estabeleceram uma relação de dependência 
com a aƟ vidade pesqueira, a qual se sobressai frente ao risco do trabalho de forma ilegal. Somado 
ao desconhecimento em relação aos aspectos legais e ecológicos, o papel dessas normas parece, 
na práƟ ca, muito distante do qual se propõe. Destaca-se um relato, no qual o entrevistado acredita 
que a melhor alternaƟ va para não ter sua embarcação apreendida, é não possuir documento 
desta: “Meu barco não tem documento, e também não tenho licença de pesca [...] porque, se eu 
Ɵ ver documento, eles podem apreender se eu pescar na parada; e, se eu não tenho, eles não têm 
como prender”. Ainda um outro relato que destaca a falta de entendimento e a dependência em 
relação à pesca: “Eu pesco no defeso, mas é porque eu não tenho a carteirinha, eu não recebo o 
seguro na parada, então eu posso pescar... eu tenho que pescar.”
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Conforme destaca Von Benda-Beckmann e Von Benda-Beckmann (2006), é necessário 
considerar o que as pessoas fazem, na medida em que elas são infl uenciadas por uma orientação 
em um determinado Ɵ po de norma, bem como as consequências disso. Na proposição de uma 
norma fi ca evidente a necessidade de se considerar o contexto no qual os atores estão inseri-
dos. Readequar algumas normas, na perspecƟ va de uma gestão de base parƟ cipaƟ va, mostra-se 
prioritário para a um novo caminho na gestão da pesca artesanal.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se na pesquisa a existência de inúmeros atos normaƟ vos que regulamentam a 
pesca artesanal do camarão sete-barbas, para o município de Penha, sendo a maioria estabele-
cida por órgãos federais. Muitas dessas normas, no entanto, parecem não estar sendo efeƟ vas, 
havendo falta de conhecimento entre os pescadores das principais normas legais da aƟ vidade. 
Observou-se um grande número de embarcações exercendo a pesca de arrasto durante o  período 
de defeso; no relato dos pescadores, um número expressivo afi rmou não possuir licença de pesca 
ou documento da embarcação.

Pode-se verifi car que não há um órgão representaƟ vo dos pescadores artesanais no muni-
cípio, fazendo com que as normas estabelecidas não contemplem o conhecimento tradicional e 
a parƟ cipação dos pescadores. O resultado verifi ca-se no comportamento baseado nas escolhas 
desses usuários, especialmente frente à ausência do Estado.

De acordo com os dados pesquisados, há uma discrepância entre o número de benefi ciá-
rios do seguro-defeso e de pescadores artesanais para o município, o que refl ete a ausência de 
dados padronizados para a pesca artesanal e difi culta as estratégias de gestão. Nesse senƟ do, são 
necessárias ações que permitam redefi nir o papel do defeso nessa comunidade, contemplando 
a parƟ cipação dos usuários e da comunidade.
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